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Resumo


			O presente trabalho direciona-se à sociedade civil como um todo, devido ao constante aumento das necessárias discussões acerca das chamadas fake news e da linha tênue existente entre os direitos de liberdade de expressão e de informação e a publicação da desinformação que, a depender do momento em que são geradas, muito mais do que prejudicar os direitos da personalidade, acabam por intervir diretamente nos processos democráticos. No Brasil, após o julgamento da ADPF 130/DF, o preceito primário, conhecido como Lei da Imprensa, foi considerado não recepcionado pela Constituição Federal, pois antecipava a censura prévia, o que não possibilitou conhecer quais seriam os limites da liberdade de informação. Também o fato de ter sido discutida a impossibilidade de controlar previamente as informações que fossem veiculadas sob pena de censura, gerando, muitas vezes, inúmeros processos no Poder Judiciário, cujo conteúdo abrange a retirada do material e a responsabilização de quem o veiculou. Existem algumas leis que tratam do tema no ordenamento jurídico brasileiro que ainda possuem a sua eficácia, teriam elas proteção suficiente? Iremos abordá-las brevemente. Mas a indagação que se faz, nesses momentos de processo democrático eleitoral, no qual muitas vezes não há tempo de corrigir as desinformações, é o que pode ser feito? A Inteligência Artificial e demais mecanismos estão sendo utilizados, se sim, de que forma? Qual o limite existente entre liberdade de expressão/informação e a divulgação de fake news, sejam elas divulgadas pelos usuários das redes sociais ou pela própria mídia? Pretende-se, portanto, fazer uma breve análise dos questionamentos acerca do tema de forma neutra, sem ideologia, para que possamos trazer debates interessantes para o cotidiano e melhorar o processo democrático. 


		




		

			
Apresentação


			A informação é matéria prima da democracia, observando-se constitucionalmente a consagração do direito à informação, nos termos do artigo 5º, XIV, Constituição Federal de 1988 (CF/88) e vedando-se a censura dos mecanismos de comunicação social (artigo 220, CF/88). Dessa forma, a administração pública deve guiar seus atos por meio do princípio constitucional da publicidade (artigo 37, caput, CF/88), devendo como regra os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serem públicos (artigo 93, IX, CF/88).


			Apesar da importância da informação, vê-se florescer de maneira avassaladora a desinformação especialmente com o emprego inadequado e lesivo de certos instrumentos tecnológicos. A inteligência artificial (AI), desde que programada com respeito aos direitos fundamentais e humanos, pode auxiliar na realização de diversas tarefas sociais e jurídicas como, por exemplo, nos processos eletrônicos. De outro lado, também se observa a utilização da AI com impactos negativos no livre mercado de ideias e na formação da esfera pública pluralista e participativa. Nesse sentido, milhares perfis aparentemente de pessoas físicas disseminam opiniões semelhantes, fazendo crer que certa ideia ou opinião goza de grande apoio. Por sua vez, trata-se, em verdade, do uso de robôs e da AI com o intuito de forjar falsamente uma adesão maior a conteúdos comunicacionais.


			Ainda, a desinformação ganha contornos ainda mais dramáticos com as deep fakes, as quais reproduzem a imagem e a voz de pessoas com fatos totalmente falsos. Softwares fazem parecer que pessoas naturais realizaram ações que nunca praticaram, buscando claramente produzir desinformação e engano, lesando intensamente essas vítimas e grupos sociais. Além das consequências nocivas na vida cotidiana de milhões de pessoas, a desinformação a ataca o desenvolvimento do fenômeno político eleitoral de forma hígida e igualitária, sendo esta questão específica enfrentada na relevante obra escrita por Rossana Gemeli Roncato Carloto.  


			Dessa forma, o livro “A guerra da desinformação em tempos de campanha eleitoral” reflete sobre a liberdade de expressão, apresentando a criação e a construção desse direito nos âmbitos nacional e internacional sem descurar ainda sobre os limites das liberdades comunicacionais. O segundo capítulo enfrenta categorias centrais das discussões sociais contemporâneas como a pós-verdade, a desinformação e a fake news, demonstrando como a internet e a sociedade da informação e digital auxiliam infelizmente na corrosão da esfera pública.


			Com esses pressupostos e premissas, a autora parte para a discussão sobre o processo eleitoral, analisando inclusive propostas para combater as fake news e o papel do Tribunal Superior Eleitoral. 


			Rossana Gemeli Roncato Carloto é estudiosa do Direito e das Ciências Sociais, tendo realizado sua formação em prestigiosas instituições de ensino e de pesquisa no Brasil e no exterior. Tive a felicidade de conhecer a autora durante seu curso de pós-graduação lato sensu, em Direito Constitucional, no Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP), acompanhando com afinco seus estudos sobre democracia e liberdades comunicacionais. 


			A teoria da constituição lida com os problemas dos novos regimes autoritários e do abuso da liberdade de expressão em tempos de fake news. Dessa forma, este livro propõe importante reflexão.


			Ilton Norberto Robl Filho – Professor da Graduação e Pós-Graduação (Especialização, Mestrado e Doutorado) do IDP (Brasília) e da UFPR.


		




		

			
Introdução


			Ao longo dos anos, após enorme investimento em propagandas do Governo e políticas públicas, para demonstrar a importância da participação ativa dos eleitores brasileiros nas campanhas eleitorais, os cidadãos passaram a compreender que o verdadeiro poder emana do povo e que seus representantes são um reflexo de suas escolhas. Logo, tudo que por eles é decidido obviamente é responsabilidade de quem os elegeu.


			Entendendo a importância de seu voto, os eleitores, dessa vez mais conscientes, começaram a buscar a informação pela internet: sites jornalísticos, blogs, youtube e mídias sociais foram os meios mais utilizados, em seguida, jornais e revistas por meio físico. A internet passou a ser parte do cotidiano de toda a população devido à facilidade do acesso e à quantidade de informações que se é possível acessar em poucos segundos. 


			Inclusive, todos os candidatos às eleições criaram perfis em redes sociais como forma de trazerem as suas propostas, para simpatizantes e indecisos, acompanharem diariamente as suas ideias e propostas. Essa tática favoreceu principalmente àqueles com pouco tempo de campanha eleitoral na TV e no rádio. As pessoas que pretendiam votar nesses candidatos também tiveram a oportunidade de conhecer as suas propostas na íntegra. Essa forma de campanha de baixo custo ajudou a eleger diversos candidatos com poder aquisitivo inferior aos grandes nomes, pois publicavam o conteúdo de seu interesse e a publicação na internet era curtida e replicada para inúmeros outros eleitores simpatizantes desse candidato e àqueles ainda indecisos. 


			Além dos políticos, a própria mídia entendeu que, mais do que nunca, precisava estar online e criaram informações nas páginas das redes sociais o que permitiu que a notícia chegasse ainda mais rápido para pessoas no Brasil e no Mundo, já que existe a facilidade de tradução, principalmente pelo Google Translator. Além das grandes mídias já conhecidas, também surgiram blogueiros, youtubers dentre outras celebridades e subcelebridades com perfis criados que ajudaram na propagação de notícias durante as campanhas eleitorais. 


			Ocorre que alguns oportunistas enxergaram a facilidade da internet para a divulgação de notícias falsas, aproveitando-se do momento, e começaram a criar por meio de charges e memes, notícias que apresentam fatos que parecem verdadeiros, fatos truncados, chamadas de notícias tendenciosas, e vídeos editados, dentre outros, e começaram a publicá-los tentando interferir diretamente nas campanhas eleitorais, por meio da chamada “dirty politics” ou política suja. O termo política suja é usado justamente para separar a boa política daquela que se utiliza dessas artimanhas como as fake news para prejudicar o processo eleitoral. Além disso, a inteligência artificial está sendo utilizada para facilitar o potencial lesivo das fake news.


			O perigo das fake news, principalmente durante o processo eleitoral, é justamente que os fatos na era do pós-verdade são menos importantes que o sentimento, ou seja, o indivíduo lê o que se apresenta, se ele sentir que é verdade, ele vai replicar para milhares de outros usuários sem mesmo pesquisar se o que está sendo dito é verdade. Em pouco tempo, os que receberam e também se conectaram com o sentimento irão replicar e assim continuará o ciclo.


			Veremos ao longo deste trabalho que a desinformação tem um poder de destruição tão grande que, mesmo após desmentida, aquela informação falsa não tomará as mesmas proporções de compartilhamento para que chegue a todos os usuários da internet que acreditaram nela, ou muitos não acreditarão.


			O maior problema é quando a própria mídia que, devido ao seu papel relevante de informar para a sociedade, ou colabora, ou não checa de forma apropriada a informação antes de divulgar, e isso dá poder dobrado para a desinformação, pois ela confere, em um primeiro momento, credibilidade para o que está sendo dito. A ferramenta da mídia para desinformar vem sendo usada há muitos anos conforme será demonstrado ao longo deste trabalho. 


			A liberdade de expressão não é um direito absoluto, é um direito que convive harmonicamente com os demais direitos fundamentais ao longo da Constituição. Quando essa convivência harmoniosa se torna conflitante, é necessário ponderar perante o caso concreto. Como os tribunais têm entendido essa ponderação sobre o direito de informar/liberdade de expressão e os demais direitos? Qual prevalecerá?


			Este trabalho, portanto, pretende demonstrar o perigo das fake news para a democracia e para o processo eleitoral como um todo e trazer informações relevantes acerca do tema, como: o que é a liberdade de expressão? Fake news estão abarcadas pela liberdade de expressão? O que é a liberdade de informação? As fake news são uma forma de exercer a liberdade de expressão ou são um abuso? Qual a legislação existente para coibir esse tipo de prática? Essas e outras perguntas serão respondidas como forma de trazer ao debate importantes temas, sem de forma alguma pretender esgotar tudo o que tenha que ser dito acerca do assunto, mas procuro trazer o máximo de informações possíveis. As informações aqui elencadas serão trazidas por meio de bibliografia nacional e estrangeira, legislação, jurisprudência, decisões de tribunais, artigos e reportagens. 


		




		

			
1
Breves comentários sobre liberdade
 de expressão no ordenamento jurídico 
brasileiro e internacional 



			A liberdade de expressão, conforme defende a teoria clássica, consiste em todo ato que possua a intenção de comunicar a uma ou mais pessoas alguma posição ou atitude. É um direito amplo, no qual se pode incluir: símbolos, palestras, manifestações, podendo ser expresso musicalmente.1 Observa-se que o intuito da liberdade de expressão é comunicar fatos, ainda que com opiniões distintas. Serve inclusive para formar opinião de terceiros.


			A Liberdade de Expressão sempre esteve presente no texto constitucional brasileiro como um direito fundamental, em maior ou menor proporção a depender do período histórico vivenciado, já que as próprias Constituições representam rupturas com antigos regimes e por isso encontravam limitações expressas para o seu exercício devidamente tipificados em lei, sem, contudo, ter sido totalmente proibida, exceto em situações excepcionais como é o caso de guerra e estado de sítio. Entretanto, sabe-se que pessoas comuns passaram a comunicar as suas ideias e opiniões apenas com o advento da internet, quando a liberdade de expressão de fato se tornou universal, pois qualquer pessoa pode falar, exprimir opinião, escrever e participar ativamente da sociedade. 


			As aberturas tecnológicas trouxeram muitos benefícios para a humanidade e a possibilidade do exercício de muitos direitos fundamentais, porém, a mesma sociedade que foi ensinada que tem o direito da sua livre manifestação do pensamento não foi alertada que, assim como os demais direitos fundamentais, esse possui as suas limitações e a própria constituição serve como parâmetro para limitar essa liberdade. 


			Sabendo da importância da liberdade de expressão para os debates e mudanças sociais, o Professor Canotilho2 sabiamente defende que a liberdade de expressão é fundamental para assegurar um debate intelectual e um confronto de opiniões, quando podem ser aceitas inclusive críticas. Assim sendo, seriam integrantes do sistema constitucional os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana e os princípios gerais de liberdade e igualdade, os quais devem ter proteção jurídica. Portanto, garantir a livre manifestação do pensamento de pessoas com as ideias mais variadas é uma forma de enriquecer o debate e um instrumento importante para a democracia sendo um direito natural dos seres humanos. 


			Ainda sobre a liberdade, Canotilho afirma que a liberdade de expressão em sentido amplo é um direito multifuncional, que se desdobra em um cluster de direitos comunicativos fundamentais (Kommunikations grudrechte), que dele decorrem naturalmente, por exemplo, a liberdade de expressão stricto sensu: de informação, de investigação acadêmica, de criação artística, de edição, de jornalismo, de imprensa, de radiodifusão, de programação, de comunicação individual, de telecomunicação e de comunicação em rede. As liberdades comunicativas encontram-se ainda associadas a outras liberdades, como a liberdade de profissão, a livre iniciativa econômica, a prestação de serviços e o direito de propriedade.3 Aqui fica claro que do direito à liberdade de expressão decorrem os demais como a liberdade de informação. 
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